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Mensagem n° 9.121, de 21 de setembro de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 93/2023

PARECER

 

DO PREAMBULO              

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei ordinária, de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que, por
ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em
epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “ALTERA O REGIME DE
REGULARIZAÇÃO FUNCIONAL PREVISTO NA LEI N.° 15.567, DE 7 DE ABRIL DE 2014, QUE
DISPÕE SOBRE A CARGA HORÁRIA DOS PROFESSORES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO”.

DA JUSTIFICATIVA

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

(...)

 

A Lei n.° 15.567, de 2014, prezando pela segurança jurídica, prevê regras para a regularização
funcional de inúmeros professores estaduais que, atingidos pelo Ofício Circular n° 002/88, do
Governo do Estado, ou pelo Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de março de 1988, tiveram redução
de carga horária de trabalho ou supressão de matrícula na final da década de 1980.
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O objetivo da Lei acima foi resolver essa pendência funcional, inclusive judicializada já de muitos
anos, acabando com a aflição de muitos docentes estaduais, os quais, inclusive, já vinham, por
conta de demandas judiciais, trabalhando há tempos nas condições anteriores aos efeitos do Oficio
Circular n° 002/88 e do Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de março de 1988, ou seja, com a carga
horaria e o número de matriculas anteriores a esses instrumentos.

 

Pela referida legislação, a regularização funcional exigia procedimento e providências judiciais que,
com o tempo, se observaram inviáveis de operacionalização para boa parte dos professores,
acabando por tornar impraticável a própria regularização.

 

O escopo deste Projeto de Lei é justamente retirar os entraves operacionais acima do processo de
regularização prevista na Lei n.° 15.567, de 2014, garantindo aos professores por ela albergados,
muitos em idade já avançada, condições de verem superada essa questão funcional e terem
superado um obstáculo hoje verificado na condução de seus processos de inativação.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

. .É o relatório Passo ao parecer

DO PROJETO DE LEI

                                                                                  

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;
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Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.

 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO

A Lei nº 15.567, de 07 de abril de 2014,dispõe sobre a carga horária dos professores da Secretaria
Estadual da Educação.

Dentre outras providências, esse diploma legal assegurou aos professores que tiveram carga horária
reduzida ou uma matrícula suprimida, em razão do Ofício Circular nº 002/88, do Governo do Estado, ou
do Decreto nº 19.170, de 4 de março de 1988, ,a opção por retornar à situação funcional anterior
observadas as limitações constitucionais pertinentes à acumulação de cargos (art. 1º, ).caput

Demais disso, a reportada lei preceituou que a opção acima mencionada autorizará a incorporação da
, desde que o optante haja contribuídocarga horária de 40 (quarenta) horas aos proventos de aposentadoria

por pelo menos 60 (sessenta) meses para o Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará,
contados a partir do momento em que o professor retornou, após reduzida a carga horária, a trabalhar na
situação funcional anterior, mesmo que por força de decisão judicial de caráter provisório(art. 2º, ).caput

Exsurge, nesse contexto, apresente proposta de lei, que desponta com o desígnio específico de retirar os
entraves operacionais do processo de regularização prevista na dita lei estadual, garantindo aos
professores por ela albergados condições de verem superada essa questão funcional.

Dessa sorte, a proposição garante aos professores que tiveram a carga horária reduzida ou uma matrícula
suprimida nos termos acima mencionados, , para todos os efeitos, o reconhecimento acerca da

, regularidade da correspondente situação funcional ficando dispensados o procedimento e as exigências
.previstas no art. 1° da Lei n° 15.567, de 7 de abril de 2014

De partida, constata-se que a propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder
Legislativo, investe na  e na  prestados poreficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
intermédio da Secretaria da Educação e, por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).           

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente,deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).
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Em relação ao tema objeto da presente proposição, dessume-se, do enunciado da lei maior, que é
competência comum da União, dos Estados,do Distrito Federal e dos Municípioszelar pela guarda da
Constituição (CF/88, art. 23, inc. I).

 

E mais: compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação
(CF/88, art. 24, inc. IX).

 

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.assunto abordado nesta propositura

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura, uma vez que permeia
, se encontra em conformidade com a exigência contida na Leidireitos reconhecidos a servidores públicos

Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor
projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, in

:verbis

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

c)  da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,servidores públicos
estabilidade e aposentadoria;(grifo inexistente no original)

***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma edireitos
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)
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Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temáticarelevo

retratada na presente matéria de  – sendo, poriniciativa legislativa privativa do Governador do Estado
conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do serviço publico prestado por intermédio
servidores da Secretaria da Educação, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 93/2023

(oriunda da mensagem nº 9.121, de autoria do Poder Executivo)

 

PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 9.121/2023 -
ALTERA O REGIME DE REGULARIZAÇÃO FUNCIONAL
PREVISTO NA LEI N.º 15.567, DE 7 DE ABRIL DE 2014, QUE
DISPÕE SOBRE A CARGA HORÁRIA DOS PROFESSORES DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM Nº 93/2023, oriunda da Mensagem nº 9.121, proposta pelo Poder Executivo,
que altera o regime de regularização funcional previsto na lei n.º 15.567, de 7 de abril de 2014, que
dispõe sobre a carga horária dos professores da secretaria da educação.

Em sua justificativa, o Poder Executivo aponta que “a Lei n.° 15.567, de 2014, prezando pela segurança
jurídica, prevê regras para a regularização funcional de inúmeros professores estaduais que, atingidos
pelo Ofício Circular n° 002/88, do Governo do Estado, ou pelo Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de
março de 1988, tiveram redução de carga horária de trabalho ou supressão de matrícula na final da
década de 1980. O objetivo da Lei acima foi resolver essa pendência funcional, inclusive judicializada já
de muitos anos, acabando com a aflição de muitos docentes estaduais, os quais, inclusive, já vinham, por
conta de demandas judiciais, trabalhando há tempos nas condições anteriores aos efeitos do Oficio
Circular n° 002/88 e do Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de março de 1988, ou seja, com a carga horaria
e o número de matrículas anteriores a esses instrumentos. Pela referida legislação, a regularização
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funcional exigia procedimento e providências judiciais que, com o tempo, se observaram inviáveis de
operacionalização para boa parte dos professores, acabando por tornar impraticável a própria
regularização. O escopo deste Projeto de Lei é justamente retirar os entraves operacionais acima do
processo de regularização prevista na Lei n.° 15.567, de 2014, garantindo aos professores por ela
albergados, muitos em idade já avançada, condições de verem superada essa questão funcional e terem
superado um obstáculo hoje verificado na condução de seus processos de inativação”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
mensagem por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre apontar que compete ao Excelentíssimo Senhor Governador o envio de projeto de
lei ordinária, nos termos da Constituição do Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, nos termos dos arts. 60, inc. II e 88, inc. III, :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

No mesmo sentido, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE,
art. 60):
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IV - ao governador do Estado;

No que se refere à iniciativa legislativa, a propositura se encontra em conformidade com a exigência
contida na Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do
Poder Executivo competência privativa para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição. Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no
âmbito dos Estados federados, estabelece o seguinte:

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Diante do exposto, a presente mensagem se encontra em plena consonância com as normas
constitucionais estadual e federal, quanto à sua iniciativa, respeitando-se atribuições e normas do direito,
integrados ao interesse público.

Desta feita, apresentamos  à  , oriunda daPARECER FAVORÁVEL MENSAGEM Nº 93/2023
Mensagem n° 9.121/2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, por se encontrar em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, conforme termos acima
expostos.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO

BÁSICA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER MSG 93.2023 - CONJUNTAS - FAVORÁVEL

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  06/10/2023 07:57:44  Data da assinatura:  06/10/2023 07:59:00

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
06/10/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO
BÁSICA

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 93/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.121, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE
DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 93/2023, oriunda da Mensagem nº 9.121, proposta pelo Poder Executivo,
que altera o regime de regularização funcional previsto na lei n.º 15.567, de 7 de abril de 2014, que
dispõe sobre a carga horária dos professores da secretaria da educação.

Em sua justificativa, o Poder Executivo aponta que “a Lei n.° 15.567, de 2014, prezando pela segurança
jurídica, prevê regras para a regularização funcional de inúmeros professores estaduais que, atingidos
pelo Ofício Circular n° 002/88, do Governo do Estado, ou pelo Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de
março de 1988, tiveram redução de carga horária de trabalho ou supressão de matrícula na final da década
de 1980. O objetivo da Lei acima foi resolver essa pendência funcional, inclusive judicializada já de
muitos anos, acabando com a aflição de muitos docentes estaduais, os quais, inclusive, já vinham, por
conta de demandas judiciais, trabalhando há tempos nas condições anteriores aos efeitos do Oficio
Circular n° 002/88 e do Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de março de 1988, ou seja, com a carga horaria
e o número de matrículas anteriores a esses instrumentos. Pela referida legislação, a regularização
funcional exigia procedimento e providências judiciais que, com o tempo, se observaram inviáveis de
operacionalização para boa parte dos professores, acabando por tornar impraticável a própria
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regularização. O escopo deste Projeto de Lei é justamente retirar os entraves operacionais acima do
processo de regularização prevista na Lei n.° 15.567, de 2014, garantindo aos professores por ela
albergados, muitos em idade já avançada, condições de verem superada essa questão funcional e terem
superado um obstáculo hoje verificado na condução de seus processos de inativação”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 04 de
outubro de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Aludida mensagem, conforme retro mencionado, visa sanar pendência funcional que, em decorrência de
regramentos editados pelo Estado, veio a reduzir a reduzir a carga horária de trabalho ou ainda veio a
suprimir, integralmente, matrícula de professores do estado.

A referida correção, que já havia sido judicializada pelos profissionais, veio, tão somente, para
regularizar a legislação sobre o tema, permitindo um impacto positivo naqueles que por ela foram
atingidos ao superar obstáculo encontrado quando da inativação dos mesmos.

Diante o exposto, apresentamos  a regular tramitação da  PARECER FAVORÁVEL MENSAGEM Nº
 oriunda da Mensagem nº 9.121, de autoria do Poder Executivo, conforme termos acima93/2023,

apontados.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA CTASP E CEB

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  06/10/2023 10:02:45  Data da assinatura:  06/10/2023 10:04:00

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/10/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA    Data 03/10/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO
BÁSICA.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  100108 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

  Usuário assinador:  100108 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

  Data da criação:  09/10/2023 08:53:55  Data da assinatura:  09/10/2023 08:55:28

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Lia Gomes

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 00093/2023

  Autor:  100025 - DEPUTADA LIA GOMES

  Usuário assinador:  100025 - DEPUTADA LIA GOMES

  Data da criação:  10/10/2023 15:44:45  Data da assinatura:  10/10/2023 15:46:09

GABINETE DA DEPUTADA LIA GOMES

PARECER
10/10/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 00093/2023 – ORIUNDO
DA MENSAGEM Nº 9.121/2023 – ALTERA O REGIME DE
REGULARIZAÇÃO FUNCIONAL PREVISTO NA LEI N.º
15.567, DE 7 DE ABRIL DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A
CARGA HORÁRIA DOS PROFESSORES DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO.

 

I – DO RELATÓRIO

O Exmo. Governador do Estado do Ceará submeteu a apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei
 , oriundo da mensagem nº 9.121/2023 que altera o regime de regularização funcionalnº 00093/2023

previsto na Lei n.º 15.567, de 7 de abril de 2014, que dispõe sobre a carga horária dos professores da
Secretaria da Educação.

O projeto de lei foi lido na 88ª (octogésima oitava) sessão ordinária da primeira sessão legislativa da
trigésima primeira legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 26 de setembro de 2023.

Em 03 de outubro de 2023 o processo foi objeto de análise pela Procuradoria Jurídica dessa Casa
Legislativa, sendo emitido parecer nos seguintes termos:

CONCLUSÕES

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê,
intermedeiam os interesses do Estado em prol da sociedade, notadamente em
torno do serviço publico prestado por intermédio servidores da Secretaria da
Educação, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a
sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo qual somos de PARECER
FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

Ato contínuo, a propositura fora analisada pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Trabalho,
Administração e Serviço Público e de Educação, sendo obtido Parecer Favorável em todas.
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Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Orçamento e
Finanças, a fim de ser apreciada quanto a sua conveniência.

É o relatório.

II – VOTO DO RELATOR

Conforme já exposto, trata o presente de   oriundo da mensagem nºProjeto de Lei nº 00093/2023,
9.121/2023 que altera o regime de regularização funcional previsto na Lei n.º 15.567, de 7 de abril de
2014, que dispõe sobre a carga horária dos professores da Secretaria da Educação.

Nesse contexto, é imperioso destacar trecho da justificativa do referido Projeto de Lei:

JUSTIFICATIVA

A Lei n.° 15.567, de 2014, prezando pela segurança jurídica, prevê regras para a
regularização funcional de inúmeros professores estaduais que, atingidos pelo
Ofício Circular n° 002/88, do Governo do Estado, ou pelo Decreto Estadual n°
19.170, de 4 de março de 1988, tiveram redução de carga horária de trabalho ou
supressão de matrícula na final da década de 1980.

O objetivo da Lei acima foi resolver essa pendência funcional, inclusive
judicializada já de muitos anos, acabando com a aflição de muitos docentes
estaduais, os quais, inclusive, já vinham, por conta de demandas judiciais,
trabalhando há tempos nas condições anteriores aos efeitos do Oficio Circular n°
002/88 e do Decreto Estadual n° 19.170, de 4 de março de 1988, ou seja, com a
carga horária e o número de matrículas anteriores a esses instrumentos.

Pela referida legislação, a regularização funcional exigia procedimento e
providências judiciais que, com o tempo, se observaram inviáveis de
operacionalização para boa parte dos professores, acabando por tornar
impraticável a própria regularização.

O escopo deste Projeto de Lei é justamente retirar os entraves operacionais acima
do processo de regularização prevista na Lei n.° 15.567, de 2014, garantindo aos
professores por ela albergados, muitos em idade já avançada, condições de verem
superada essa questão funcional e terem superado um obstáculo hoje verificado na
condução de seus processos de inativação.

(...)

De imediato, é de se constatar que o referido projeto de Lei, enviada pelo Chefe do Poder Executivo à
apreciação do Poder Legislativo, investe na eficiência e na qualidade dos serviços públicos prestados por
intermédio da Secretaria da Educação e, por via oblíqua, reflete na satisfação do interesse público.

O projeto, em suma, garante aos professores que tiveram a carga horária reduzida ou uma matrícula
suprimida, o reconhecimento para todos os efeitos, acerca da regularidade da correspondente situação
funciona, ficando dispensados o procedimento e as exigências previstas no Art. 1º da Lei nº 15.567 de 7
de abril de 2014.

Em face do exposto, na forma do Regimento Interno desta Casa Legislativa, opino 
  , oriundo da mensagem nº 9.121/2023.FAVORAVELMENTE ao Projeto de Lei nº 00093/2023
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DEPUTADA LIA GOMES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  100108 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

  Usuário assinador:  100108 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

  Data da criação:  10/10/2023 16:20:00  Data da assinatura:  10/10/2023 16:21:28

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/10/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

21ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 03/10/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  23/11/2023 11:34:54  Data da assinatura:  23/11/2023 15:04:14

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/11/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 92ª (NONAGESSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE
OUTUBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTOGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE
OUTUBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 83ª (OCTOGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE
OUTUBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUATORZE

ALTERA O REGIME DE REGULARIZAÇÃO
FUNCIONAL PREVISTO NA LEI N.° 15.567, DE 7
DE ABRIL DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A
CARGA IIORÁRIA DOS PROFESSORES DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre o regime de regularização funcional previsto na Lei n.0
15.567, de 7 de abril de 2014, em benefício dos professores da rede pública estadual de ensino.

Art. 2.° Os professores que tiveram a carga horária reduzida ou uma matrícula
suprimida, em razão das disposições do Ofício Circular n.° 002/88, do Governo do Estado, ou do
Decreto n.° 19.170, de 4 de março de 1988, e que, na data de publicação desta Lei, estejam
cumprindo carga horária ou exercendo matrícula nas condições anteriores aos referidos documento
e normativo, terão reconhecida, para todos os efeitos, a regularidade da correspondente situação
funcional, ficando dispensados o procedimento e as exigências previstas no art. 1.0 da Lei n.°
15.567, de 7 de abril de 2014. -

Art. 3,0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 4 de outubro de 2023.

~ KÚ’~11~r~ (~~--jS- DEP. EVANDRO LEITÃO
___________________ PRESIDENTE,

/ 4’ ~ DEP FERNANDO SANTANA
1.0 ~CE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT

2.° VICE-PRESIDENTE
DEI’. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁfflO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
30 SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4Y SECRETÁRIA (em exercício)
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LEI Nº18.530, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Felipe Mota)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS, FERNANDO MARCONDES DE ARAÚJO LEÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de Obras contra as Secas – DNOCS, Fernando

Marcondes de Araújo Leão, natural do Estado de Pernambuco.
Art. 2.º O título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada pela Presidência da Casa

Legislativa.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.531, de 23 de outubro de 2023.

ALTERA A Nº16.710, 21 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica revogado o subitem 2.2.2 do inciso II do art. 6.º da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.532, de 23 de outubro de 2023.

ALTERA O REGIME DE REGULARIZAÇÃO FUNCIONAL PREVISTO NA LEI Nº15.567, DE 7 DE ABRIL DE
2014, QUE DISPÕE SOBRE A CARGA HORÁRIA DOS PROFESSORES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o regime de regularização funcional previsto na Lei n.º 15.567, de 7 de abril de 2014, em benefício dos professores

da rede pública estadual de ensino.
Art. 2.º Os professores que tiveram a carga horária reduzida ou uma matrícula suprimida, em razão das disposições do Ofício Circular n.º 002/88, do

Governo do Estado, ou do Decreto n.º 19.170, de 4 de março de 1988, e que, na data de publicação desta Lei, estejam cumprindo carga horária ou exercendo
matrícula nas condições anteriores aos referidos documento e normativo, terão reconhecida, para todos os efeitos, a regularidade da correspondente situação
funcional, ficando dispensados o procedimento e as exigências previstas no art. 1.º da Lei n.º 15.567, de 7 de abril de 2014.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.533, de 23 de outubro de 2023.

ALTERA A LEI Nº15.953, DE 14 DE JANEIRO DE 2016, QUE INSTITUI O CONSELHO ESTADUAL DE
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL DO ESTADO DO CEARÁ–COEPIR E A LEI Nº17.704, DE 15 DE
OUTUBRO DE2021, QUE CRIA O “SELO MUNICÍPIO SEM RACISMO” NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam alterados o art. 1.º, o caput e parágrafo único do art. 2.º, o caput e incisos I e II do art. 3.º, bem como os arts.7.ºe 9.º da Lei n.º15.953,de14

de janeiro de 2016, conforme a seguinte redação:
“Art.1.º Fica instituído o Conselho Estadual da Igualdade Racial –Coepir, órgão colegiado de caráter normativo, consultivo e deliberativo composto
paritariamente por representantes do governo e da sociedade civil organizada, vinculado à Secretaria da Igualdade Racial, com a finalidade de
acompanhar e participar da elaboração e do planejamento das políticas para igualdade de direitos e oportunidades ao povo negro, às comunidades
quilombolas, ciganas e de terreiros e às demais populações racialmente discriminadas e para a defender os direitos étnicos individuais, coletivos e
difusos e combater ao racismo.
Art.2.º Ao Conselho Estadual da Igualdade Racial – Coepir compete:
................................................................................................................................
Parágrafo único. Compete também ao Coepir estabelecer relações de cooperação com conselhos municipais e com o conselho nacional da sua mesma
finalidade, bem como com o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial–Sinapir.
Art.3.ºO Coepir será composto por 30 (trinta) membros, cada qual com seu suplente, sendo15(quinze) representantes de órgãos governamentais e
15 (quinze) representantes da sociedade civil organizada, a saber:
I – Representantes de órgãos governamentais:
a) 1(um) representante da Secretaria da Igualdade Racial;
b) 1(um) representante da Secretaria da Educação;
c) 1(um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Agrário;
d) 1(um) representante da Secretaria da Cultura;
e) 1(um) representante da Secretaria da Saúde;
f) 1(um) representante da Secretaria do Trabalho;
g) 1(um) representante da Secretaria do Planejamento e Gestão;
h) 1(um) representante da Secretaria da Proteção Social;
i) 1(um) representante da Secretaria dos Direitos Humanos;
j) 1(um) representante da Secretaria das Mulheres;
k) 1(um) representante da Secretaria da Diversidade;
l) 1(um) representante da Secretaria da Juventude;
m) 1(um) representante da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social;
n) 1(um) representante da Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima;
o) 1(um) representante da Secretária da Administração Penitenciária e Ressocialização.
II – representantes da sociedade civil organizada:
a) 1(um) representante de Instituição de Ensino Superior, com núcleo de estudos étnico-raciais;
b) 1(um) representante de Instituição de Classe;
c) 1(um) representante de Instituição Artística/Cultural ligada à etnia;
d) 1(um) representante de Instituição de Notório Saber no âmbito da promoção da igualdaderacial;
e) 1(um) representante de Instituição de Mulheres Negras;
f) 1(um) representante de Instituição de Direitos humanos com ênfase na igualdade racial;
g) 1(um) representante de Instituição de Representação Quilombola;
h) 1(um) representante de Instituição de Representação Cigana;
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